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CONTRATO Nº 001/SP-PE/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2013-0.217.320-7
PREGÃO nº 014/SP-PE/2013
CONTRATANTE: SUBPREFEITURA PENHA
CONTRATADA: TOBIAS & FIGUEIREDO CONSTRUÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de desassoreamento mecanizado e de limpeza manual do Piscinão Rincão.
Aos sete dias do mês de fevereiro do ano de 2014, no Gabinete do Subprefeito, presentes, de um lado a Subprefeitura Penha, situada na Rua Candapuí nº 492 – Vila Marieta, inscrita no C.N.P.J. sob o  nº 05.640.843/0001-76, neste ato representada pelo Senhor Miguel Perrella, Subprefeito da Penha, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa Tobias & Figueiredo Construção Comércio e Serviços  Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 68.382.498/0001-38 com sede na Estrada Municipal, nº3.066, Mairiporã – São Paulo – SP ,Telefone (11) 3857-3389, representada neste ato pelo, Sr. Lincoln Makoto Noda , inscrito no CPF sob. nº 214.086.548-06, portador do RG nº24.732.91-0 conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, conforme despacho proferido às fls.216 e 223 do processo em epígrafe, publicado no D.O.C. de 12/12/2013 e 23/01/2014

 resolvem firmar o presente contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/03, Lei Municipal nº 13.278/02, Decreto Municipal nº 44.279/03 e Decreto Municipal nº 46.662/05, na conformidade das cláusulas que seguem:

I - OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de desassoreamento mecanizado e de limpeza manual do Piscinão Rincão.
1.2 Deverão se obedecidas as especificações contidas no Anexo I do edital, que fica fazendo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.
II - DO PREÇO:

2.1 O valor mensal é de R$ 66.752,16.
2.2 O preço total do presente contrato é de R$ 467.265,12, nele estando contemplados todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os benefícios da empresa, todos os materiais e equipamentos necessários à execução, assim como os encargos sociais e trabalhistas, e constituindo, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução do objeto deste contrato, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida em qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços.

2.1.1 – Do valor acima descrito R$ 275.686,39 são relativos à materiais e equipamentos.

2.2 - Para fazer frente às despesas com a presente contratação, foi empenhado no valor de R$ 467.265,12 (quatrocentos e sessenta e sete mil duzentos e sessenta e cinco reais e doze centavos).

III - DO REAJUSTE

3.1 – Em havendo prorrogação, o reajuste de preços somente será concedido após 1 (um) ano de vigência contratual, tendo como termo inicial a data-limite para a apresentação da proposta, nos termos do Decreto Municipal nº 48.971/07.

3.2 - O reajuste, se e quando cabível, será calculado utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –FIPE.
3.4 - Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.
3.5 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da superveniência de normas sobre a matéria.
IV -  DO PRAZO

4.1. - O prazo de vigência do presente contrato é de 07 (sete) meses, contados da data fixada na “Ordem de Início dos Serviços”, podendo ser prorrogado, se houver interesse das partes, nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.

V -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

5.1. – O pagamento será efetuado à contratada por meio de crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL, devendo proceder conforme previsão constante no Decreto Municipal nº 51.197, publicado no DOC de 23/01/2010.
5.2 – O prazo para pagamento será de 30(trinta) dias a contar da data final do período de  adimplemento de cada parcela do objeto do contrato.

5.4 - Das medições

5.4.1- Mediante requerimentos mensais apresentados à Prefeitura pela contratada, serão efetuadas, após decurso dos respectivos períodos de execução, as medições dos serviços prestados, desde que devidamente instruídas com as fichas de produção diária assinadas pela Prefeitura e Contratada.
5.4.2 – Fatura no caso de Nota Fiscal;

5.4.3 -  Cópia da Nota de Empenho e do presente ajuste;

5.4.3.1 – Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ao) acompanhar os demais documentos.
5.4.4 - tíquetes emitidos pelo Aterro Sanitário.
5.5 - Se o período de medição não abranger um mês integral ( primeiro e último mês do prazo previsto na Ordem de Início ), o valor mensal será dividido por 30 (trinta)  e multiplicado pelo número de dias trabalhados,  considerando-se o mês comercial.

5.6 - Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.7 - Por ocasião da apresentação da nota fiscal, fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, e do IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, se for o caso.

5.8 - As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de execução e à mão-de-obra alocada para esse fim. 

5.9 – O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, por força do disposto na  Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004, será retido na fonte pela PMSP.

5.9.1 - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

5.9.2 – O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, por força do disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55, e art. 649 do  Decreto nº 3.000, de 26.03.1999, será retido na fonte pela PMSP.

5.9.3 - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O IRRF”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

5.10 - Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de cobrança equivalente não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS e do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

5.11. - A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

5.12. - Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8212, de 24.07.91, alterado pela Lei nº 9.711, de 20.11.98, a CONTRATANTE  reterá 11% (onze inteiros por cento) do valor DA MÃO DE OBRA destacada na nota fiscal ou nota-fiscal- fatura, obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida.

5.13. - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”.

5.13.1 - Poderão ser deduzidos da base de cálculos da retenção, os valores dos custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documento de cobrança.

5.14.2 - A falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança, impossibilitará a CONTRATADA a efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério da CONTRATANTE proceder à retenção / recolhimento devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança ou devolvê-lo à CONTRATADA.

5.15 - Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

5.16 – A compensação financeira somente será devida nas hipóteses previstas na Portaria 5/12 SF, de 05.01.2012.
VI – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 – Executar o objeto deste contrato obedecendo às especificações constantes no edital e seus anexos que o precederam. 

6.2 – Obedecer as orientações fornecidas pela Contratante, através do servidor responsável pela fiscalização dos serviços, que será indicado na “ordem de início”.

6.3 – Responsabilizar-se por todos os danos causados à Administração, bem como a terceiros, durante a execução dos serviços, devendo indenização pelos prejuízos.

6.4 - A contratada deverá fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela fiscalização.

6.5 – Os equipamentos deverão estar de acordo com todas as condições deste Contrato, bem como do Edital de licitação que o precedeu, em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, devendo a Contratada substituir, de imediato, aqueles que não atenderem esta exigência, providenciando, após, a regularização da documentação nos termos deste Contrato.

6.5.1 - Havendo a necessidade de substituição dos equipamentos apresentados por ocasião da assinatura do Contrato, o veículos substituto deverá ser submetido à vistoria em DTI, que será solicitada pelo responsável pela fiscalização.

6.5.1.1 – A critério do fiscal da contratante, poderão ser toleradas as suas substituições por no máximo 03 (três) dias corridos, sem que seja efetuada vistoria obrigatória junto a DTI, nos casos de quebra ou parada para manutenção preventiva.

6.6 - A Contratada se obriga a socorrer os equipamentos que apresentarem defeito ou sofrerem acidente, consertando-o no próprio local, quando possível, ou então substituí-lo de imediato, providenciando, após, regularização da documentação nos termos deste Contrato.
6.7 - No caso de ocorrência de apreensão de equipamento, as despesas decorrentes da retirada, guincho e outras, correrão por conta da Contratada.

6.8 - Os funcionários colocados à disposição da Administração pela contratada, deverão estar perfeitamente treinados para execução dos serviços que lhe competem. Quando algum funcionário for rejeitado pela fiscalização, deverá ser substituído em 24 horas. A substituição deverá ser devidamente formalizada.

6.9 - A contratada deverá arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.

6.10 – Todos os veículos a serem utilizados para a execução dos serviços objeto deste contrato, deverão preliminarmente à assinatura da “Ordem de Execução de Serviços”, ser submetidos à vistoria técnica e cadastramento por DTI – Departamento de Transportes Internos, que expedirá o “Laudo de Conformidade”

6.11 – Manter, durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar a Contratante qualquer alteração dos dados cadastrais para atualização.

VII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 – Fornecer à contratada, no ato da Ordem de Início, o nome do servidor que representará a Contratante durante a execução do Objeto.

7.2 – Fornecer todas as informações e orientações necessárias à perfeita execução deste ajuste.
7.3 – Utilizar-se de todos os meios necessários para a perfeita execução do contrato.
VIII - DAS PENALIDADES:

8.1 – Além das sanções previstas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a contratada estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

8.1.1 - Multa por dia de atraso para o início da prestação dos serviços conforme fixado na Ordem de Inicio: 1,0% (um inteiro por cento) por dia sobre o valor do Contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias, após o que será considerada inexecução total.

8.1.2 Multa por dia de paralisação injustificada dos serviços: 1% (um por cento) ao dia, calculado sobre o valor do contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias, incidindo após, também a multa por inexecução parcial do contrato.
8.1.3 Multa por descumprimento de cláusula contratual 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia, até o seu cumprimento.

8.1.4 Multa pelo não atendimento às exigências da fiscalização da contratante: 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia, até seu cumprimento. 
8.1.5 - Multa de 1% (um por cento) ao dia, quando constatada a falta de qualquer veículo,equipamento ou pessoal, incidente sobre o valor do faturamento mensal, por ocorrência.

8.1.6 - No caso de inexecução parcial do contrato, poderá ser promovida, a critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo período de até 05 (cinco) anos, a critério da contratante.

8.1.7 - No caso de inexecução total do contrato, caberá multa de 20% (dez por cento), calculada sobre seu valor, e, a critério da contratante, aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo período de até 05 (cinco) anos.
8.2 - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

8.3 - O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo, além da inscrição no CADIN MUNICIPAL.

IX - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

9.1 - O objeto deste Contrato será recebido pela Contratante consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes.

X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 - Fica a contratada ciente de que a assinatura deste ajuste indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

10.2 – A contratada no ato da assinatura desta apresentou os seguintes documentos:

10.2.1 Certidões atualizadas de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND, e de Regularidade do Fundo de Garantia para com o Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

10.2.2 – Certidão Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico – SF do Município de São Paulo, ainda que a empresa tenha sede em outro Município. Caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários deste Município de São Paulo, deverá apresentar Declaração, firmada por seu representante legal ou procurador, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda Municipal de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados à prestação licitada;

10.2.3 - Indicação do responsável técnico pela execução dos serviços e o preposto que a representará no local dos trabalhos;

10.2.4 - Documentos de propriedade dos equipamentos ou, caso não sejam de sua propriedade, instrumentos hábeis comprovando sua cessão, locação ou “leasing”.

10.2.5 –Laudo de Conformidade de todos os veículos a serem utilizados para a execução dos serviços objeto deste contrato emitidos pelo DTI – Departamento de Transportes Internos. 
10.2.6 – Garantia de execução contratual nº.0029191/2014.
10.3 – Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o Edital  do Pregão que o precedeu e seus Anexos;

10.4 – O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal n° 13.278/02, Decreto Municipal n° 44.279/03, Decreto Municipal nº 46.662/05, Lei Federal n° 8.666/93,  Lei Federal nº 10.520/02 e demais normas pertinentes aplicáveis.

10.5 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições avençadas em face da superveniência de normas disciplinando a matéria.

10.6 – Nenhuma tolerância das partes quanto a falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

10.7 – O Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, em uma das suas Varas da Fazenda Pública, é o competente para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas.

MIGUEL PERRELLA                               TOBIAS & FIGUEIREDO CONSTRUÇÃO

     Subprefeito



        COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA                                  
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